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IRPF. DECADENCIA.

O imposto de renda pessoa fisica € tributo sujeito ao regime do denominado
lancamento por homologacdo, sendo que o prazo decadencial para a
constituicdo de créditos tributdrios ¢ de cinco anos, quando hé antecipagdo de
pagamento, contados do fato gerador, que ocorre em 31 de dezembro de cada
ano-calendario. Ultrapassado esse lapso temporal, sem a expedicdo de
lancamento de oficio, opera-se a decadéncia, a atividade exercida pelo
contribuinte esta tacitamente homologada e o crédito tributario extinto, nos
termos do artigo 150, § 4° e do artigo 156, inciso V, ambos do CTN.

DEPOSITOS BANCARIOS. OMISSAO DE RENDIMENTOS.

Caracterizam omissdo de rendimentos os valores creditados em conta de
deposito mantida junto a institui¢do financeira, quando o contribuinte,
regularmente intimado, ndo comprova, mediante documentacdo habil e
idonea, a origem dos recursos utilizados nessas operagoes.

OMISSAO DE RENDIMENTOS. DEPOSITO BANCARIO. PRESUNCAO.
SUMULA CARF N° 26:

A presuncdo estabelecida no art. 42 da Lei N°- 9.430/96 dispensa o Fisco de
comprovar o consumo da renda representada pelos depdsitos bancéarios sem
origem comprovada.

DEPOSITOS BANCARIOS. OMISSAO DE RENDIMENTOS. DEPOSITO
IGUAL OU INFERIOR A R$ 12.000,00. LIMITE DE R$ 80.000,00.
CONTA CONJUNTA.

Para efeito de determinacao do valor dos rendimentos omitidos, ndo sera
considerado o crédito de valor individual igual ou inferior a R$ 12.000,00,
desde que o somatorio desses créditos ndo comprovados ndo ultrapasse o



  18471.001486/2006-16  2801-003.696 SEGUNDA SEÇÃO DE JULGAMENTO Voluntário Acórdão 1ª Turma Especial 10/09/2014 IRPF VERÔNICA LOPES DE MELO OLIVEIRA FAZENDA NACIONAL Recurso Voluntário Provido em Parte Crédito Tributário Mantido em Parte CARF Carlos César Quadros Pierre  2.0.4 28010036962014CARF2801ACC  Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Física - IRPF
 Exercício: 2002, 2003, 2004, 2005
 IRPF. DECADÊNCIA.
 O imposto de renda pessoa física é tributo sujeito ao regime do denominado lançamento por homologação, sendo que o prazo decadencial para a constituição de créditos tributários é de cinco anos, quando há antecipação de pagamento, contados do fato gerador, que ocorre em 31 de dezembro de cada ano-calendário. Ultrapassado esse lapso temporal, sem a expedição de lançamento de ofício, opera-se a decadência, a atividade exercida pelo contribuinte está tacitamente homologada e o crédito tributário extinto, nos termos do artigo 150, § 4º e do artigo 156, inciso V, ambos do CTN.
 DEPÓSITOS BANCÁRIOS. OMISSÃO DE RENDIMENTOS.
 Caracterizam omissão de rendimentos os valores creditados em conta de depósito mantida junto à instituição financeira, quando o contribuinte, regularmente intimado, não comprova, mediante documentação hábil e idônea, a origem dos recursos utilizados nessas operações.
 OMISSÃO DE RENDIMENTOS. DEPÓSITO BANCÁRIO. PRESUNÇÃO. SÚMULA CARF Nº 26: 
 A presunção estabelecida no art. 42 da Lei Nº- 9.430/96 dispensa o Fisco de comprovar o consumo da renda representada pelos depósitos bancários sem origem comprovada.
 DEPÓSITOS BANCÁRIOS. OMISSÃO DE RENDIMENTOS. DEPÓSITO IGUAL OU INFERIOR A R$ 12.000,00. LIMITE DE R$ 80.000,00. CONTA CONJUNTA.
 Para efeito de determinação do valor dos rendimentos omitidos, não será considerado o crédito de valor individual igual ou inferior a R$ 12.000,00, desde que o somatório desses créditos não comprovados não ultrapasse o valor de R$ 80.000,00, dentro do ano-calendário. Quando se tratar de conta conjunta, o limite anual de R$ 80.000,00 é dirigido a cada um dos titulares.
 RENDIMENTOS CONFESSADOS. TRÂNSITO PELAS CONTAS DE DEPÓSITOS. LIMITES DA LIDE. REVISÃO DA AUTUAÇÃO NA ANÁLISE DE PEDIDOS NÃO FORMULADOS PELO CONTRIBUINTE. IMPOSSIBILIDADE.
 Para a solução do litígio tributário deve o julgador delimitar, claramente, a controvérsia posta à sua apreciação, restringindo sua atuação apenas a um território contextualmente demarcado. Esses limites são fixados, por um lado, pela pretensão do Fisco e, por outro, pela resistência do contribuinte, expressos respectivamente pelo ato de lançamento e pela impugnação.
 Ressalvadas algumas matérias de ordem pública, a competência do julgador para a revisão do lançamento restringe-se à hipótese prevista no art. 145 do CTN, sendo a revisão de ofício de iniciativa exclusiva da RFB (art. 149 do CTN). 
 Recurso Voluntário Provido em Parte.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do Colegiado, por unanimidade de votos, rejeitar as preliminares argüidas e, no mérito, por maioria de votos, dar provimento parcial ao recurso, para excluir da base de cálculo do lançamento o valor de R$ 74.031,33, no ano calendário 2004. Vencido o Conselheiro Carlos César Quadros Pierre (Relator) que dava provimento parcial ao recurso em maior extensão. Designado Redator do voto vencedor o Conselheiro Marcio Henrique Sales Parada. 
 Assinado digitalmente
 Tânia Mara Paschoalin � Presidente. 
 Assinado digitalmente
 Carlos César Quadros Pierre - Relator.
 Assinado digitalmente
 Marcio Henrique Sales Parada - Redator Designado.
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Tânia Mara Paschoalin, José Valdemir da Silva, Carlos César Quadros Pierre, Marcelo Vasconcelos de Almeida, e Marcio Henrique Sales Parada.
  Adoto como relatório aquele utilizado pela Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento, 3a Turma da DRJ/RJ2 (Fls. 2430), na decisão recorrida, que transcrevo abaixo:
A contribuinte foi cientificada do lançamento em 28/11/2006, conforme consta do próprio auto de infração (fl. 1494), e apresentou, em 27/12/2006, a impugnação de fls. 1502 a 1519. A seguir, síntese das alegações oferecidas pela impugnante:
- a impugnante é esposa de um dos sócios da sociedade empresarial Luizinho Sucatas Ltda. (Antonio Carlos de Oliveira). Essa sociedade atua no mercado de exploração de atividade comercial de materiais usados recicláveis. Trata-se de atividade que envolve várias cadeias produtivas, que vão desde os catadores de lixo até os grandes grupos econômicos. Desta maneira, é um ramo dotado de elevado cunho de informalidade quando diz respeito às categorias de base;
- a empresa sempre se valeu da conta particular do seu sócio (no caso, conjunta com a peticionante), tendo como receita própria apenas a comissão referente a 2%;
- nítida é a constatação de que o marido da impugnante exerce a atividade de pessoa jurídica, sendo clara a incompatibilidade entre os valores apurados como suposto débito de IRPF e o patrimônio do casal;
- pela conta bancária conjunta da impugnante, transitavam os valores de atividade empresarial. Logo, os valores assim observáveis advêm de atividade de pessoa jurídica, devendo ser assim tributados. Há uma verdadeira equiparação à atividade de pessoa jurídica. A própria autoridade fiscal reconhece mencionada circunstância;
- o auto de infração foi lavrado em violação aos arts. 3 e 142 do CTN, pois inobservou a obrigatoriedade de o Fisco identificar corretamente o sujeito passivo e a matéria tributável;
- cita regras de tributação de IRPF e IRPJ e cita decisões proferidas pela segunda instância administrativa de julgamento;
- o princípio da verdade material, embora não esquecido, não foi aplicado de forma exauriente, como determina a lei;
- não se confirma a presunção de co-propriedade dos recursos bancários, eis que a impugnante está alheia aos fatos ensejadores da movimentação financeira auditada; e
- toda a tributação feita referente aos fatos geradores do período de janeiro a novembro de 2001 não pode ser aproveitada, uma vez que a tributação é mensal e o lançamento é por homologação, com prazo decadencial de cinco anos, conforme arts. 144 e 150 do Código Tributário Nacional.
Passo adiante, a 3ª Turma da DRJ/RJ2 entendeu por bem julgar a impugnação improcedente, em decisão que restou assim ementada:
DECADÊNCIA
Em se tratando de lançamento de ofício efetuado pela Autoridade Autuante em decorrência de infração apurada, o direito de a Fazenda Pública constituir o crédito tributário extingue-se após cinco anos contados do primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado.
DEPÓSITOS BANCÁRIOS. ORIGEM. FALTA DE COMPROVAÇÃO. OMISSÃO DE RENDIMENTOS. PRESUNÇÃO LEGAL.
A Lei n° 9.430, de 1996, no art. 42, estabeleceu, para fatos ocorridos a partir de 01/01/1997, uma presunção legal de omissão de rendimentos que autoriza o lançamento do imposto correspondente, sempre que o titular da conta bancária, regularmente intimado, não comprove, mediante documentação hábil e idônea, a origem dos recursos creditados em sua conta de depósito ou de investimento.
Cientificada em 08/04/2011 (Fls. 2436), a Recorrente interpôs Recurso Voluntário postado em 10/05/2011 como se verifica às fls. 2461 e 2462, com Recurso às fls. 2437 a 2459), reforçando os argumentos apresentados quando da impugnação.
É o Relatório.

 Conselheiro Carlos César Quadros Pierre, Relator.
Conheço do recurso, posto que tempestivo e com condições de admissibilidade.
De início, verifico que o lançamento objeto do presente processo versa sobre depósitos bancários de origem não comprovada.
Compulsando os autos, também observo que os documentos de folhas 6 e seguintes, bem como os documentos de folha 234, dos autos informam autorização do poder judiciário para a quebra do sigilo bancário procedida.
Deste modo, conforme se verifica pelas provas carreadas aos autos, o auto de infração foi baseado em documentos originados em quebra do sigilo bancário do contribuinte por ordem judicial.
Não há, portanto, que se falar em nulidade do auto por basear-se em prova ilícita, por basear-se em quebra de sigilo bancário, por basear-se em dados da CPMF, ou por basear-se em decisão judicial sem o alcance necessário.
Assim, rejeito a preliminar de nulidade em razão se suposta quebra do sigilo bancário.
Pede ainda a recorrente, em sede preliminar, a aplicação da decadência da parte do lançamento relativa aos meses de janeiro a novembro de 2001.
No que pertine a nulidade do lançamento em razão da apuração do Imposto em 31 de dezembro de 2001, e não de forma mensal, cumpre esclarecer que, no lançamento, os depósitos foram apurados mensalmente, com a definição do fato gerador em 31 de dezembro do ano base.
Tal procedimento é acatado amplamente pelo CARF, conforme se verifica na Súmula CARF n 38, de aplicação obrigatória por este Conselheiro:
O fato gerador do Imposto sobre a Renda da Pessoa Física, relativo à omissão de rendimentos apurada a partir de depósitos bancários de origem não comprovada, ocorre no dia 31 de dezembro do ano-calendário.
Portanto, incabível acatar a tese da Recorrente que pretende contar o prazo decadencial, no caso, mensalmente.
Dentro deste parâmetro, cabe analisar a decadência relativa ao ano calendário 2001; portanto, com fato gerador em 31/12/2001.
O IRPF obedece ao comando do lançamento por homologação, disciplinado pelo Art. 150, § 4° do Código Tributário Nacional; que reza:
Art. 150. O lançamento por homologação, que ocorre quanto aos tributos cuja legislação atribua ao sujeito passivo o dever de antecipar o pagamento sem prévio exame autoridade administrativa, opera-se pelo ato em a referida autoridade, tomando conhecimento da atividade assim exercida pelo obrigado, expressamente a homologa.
(...)
§ 4° Se a lei não fixar prazo à homologação, será ele de 5 (cinco) anos, a contar da ocorrência do fato gerador; expirado este prazo sem que a Fazenda Pública se tenha pronunciado, considera-se homologado o lançamento e definitivamente extinto o crédito, salvo se comprovada a ocorrência de dolo, fraude ou simulação.
Verifica-se, ainda, quanto à esse tema (decadência), que o Superior Tribunal de Justiça - STJ já firmou o entendimento de que a regra do art. 150, § 4o, do CTN, somente deve ser aplicada nos casos em que o sujeito passivo antecipar o pagamento e não for comprovada a existência de dolo, fraude ou simulação, prevalecendo os ditames do art. 173, nos demais casos. Transcreve-se, a seguir, a ementa do Recurso Especial nº 973.733 - SC (2007/0176994-0), julgado em 12 de agosto de 2009, sendo Relator o Ministro Luiz Fux:
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ARTIGO 543-C, DO CPC. TRIBUTÁRIO. TRIBUTO SUJEITO A LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. INEXISTÊNCIA DE PAGAMENTO ANTECIPADO. DECADÊNCIA DO DIREITO DE O FISCO CONSTITUIR O CRÉDITO TRIBUTÁRIO. TERMO INICIAL. ARTIGO 173, I, DO CTN. APLICAÇÃO CUMULATIVA DOS PRAZOS PREVISTOS NOS ARTIGOS 150, § 4º, e 173, do CTN. IMPOSSIBILIDADE.
1. O prazo decadencial qüinqüenal para o Fisco constituir o crédito tributário (lançamento de ofício) conta-se do primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado, nos casos em que a lei não prevê o pagamento antecipado da exação ou quando, a despeito da previsão legal, o mesmo inocorre, sem a constatação de dolo, fraude ou simulação do contribuinte, inexistindo declaração prévia do débito (Precedentes da Primeira Seção: REsp 766.050/PR, Rel. Ministro Luiz Fux, julgado em 28.11.2007, DJ 25.02.2008; AgRg nos EREsp 216.758/SP, Rel. Ministro Teori Albino Zavascki, julgado em 22.03.2006, DJ 10.04.2006; e EREsp 276.142/SP, Rel. Ministro Luiz Fux, julgado em 13.12.2004, DJ 28.02.2005).
2. É que a decadência ou caducidade, no âmbito do Direito Tributário, importa no perecimento do direito potestativo de o Fisco constituir o crédito tributário pelo lançamento, e, consoante doutrina abalizada, encontra-se regulada por cinco regras jurídicas gerais e abstratas, entre as quais figura a regra da decadência do direito de lançar nos casos de tributos sujeitos ao lançamento de ofício, ou nos casos dos tributos sujeitos ao lançamento por homologação em que o contribuinte não efetua o pagamento antecipado (Eurico Marcos Diniz de Santi, "Decadência e Prescrição no Direito Tributário", 3ª ed., Max Limonad, São Paulo, 2004, págs. 163/210).
3. O dies a quo do prazo qüinqüenal da aludida regra decadencial rege-se pelo disposto no artigo 173, I, do CTN, sendo certo que o "primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado" corresponde, iniludivelmente, ao primeiro dia do exercício seguinte à ocorrência do fato imponível, ainda que se trate de tributos sujeitos a lançamento por homologação, revelando-se inadmissível a aplicação cumulativa/concorrente dos prazos previstos nos artigos 150, § 4º, e 173, do Codex Tributário, ante a configuração de desarrazoado prazo decadencial decenal (Alberto Xavier, "Do Lançamento no Direito Tributário Brasileiro", 3ª ed., Ed. Forense, Rio de Janeiro, 2005, págs. 91/104; Luciano Amaro, "Direito Tributário Brasileiro", 10ª ed., Ed. Saraiva, 2004, págs. 396/400; e Eurico Marcos Diniz de Santi, "Decadência e Prescrição no Direito Tributário", 3ª ed., Max Limonad, São Paulo, 2004, págs. 183/199).
(...)
7. Recurso especial desprovido. Acórdão submetido ao regime do artigo 543-C, do CPC, e da Resolução STJ 08/2008. 
(destaques do original)
Observa-se que o acórdão do REsp nº 973.733/SC foi submetido ao regime do art. 543-C do Código de Processo Civil, reservado aos recursos repetitivos, o que significa que essa interpretação deverá ser aplicada por este Colegiado, em obediência ao art. 62-A do Regimento Interno do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais (CARF) aprovado pela Portaria MF n° 256, de 22 de junho de 2009, com alterações da Portaria MF nº 586, de 21 de dezembro de 2010, in verbis:
Art. 62-A. As decisões definitivas de mérito, proferidas pelo Supremo Tribunal Federal e pelo Superior Tribunal de Justiça em matéria infraconstitucional, na sistemática prevista pelos artigos 543-B e 543-C da Lei nº 5.869, de 11 de janeiro de 1973, Código de Processo Civil, deverão ser reproduzidas pelos conselheiros no julgamento dos recursos no âmbito do CARF.
Diante do exposto, conclui-se que o prazo decadencial do IRPF deve ser contado da seguinte forma: (I) ocorrido o pagamento antecipado, aplica-se a regra do art. 150, § 4°, do CTN; (II) não ocorrendo o pagamento antecipado ou se comprovadas as hipóteses de dolo, fraude e simulação, deve-se aplicar o disposto no art. 173, inciso I, do CTN.
No caso em exame, tendo sido notificada a contribuinte em 28/11/2006 (folha 2382 dos autos), independentemente de ter havido pagamento, não estava decaído o direito da Fazenda Nacional lançar o crédito tributário. 
Em razão do acima elencado, rejeito as preliminares argüidas.
No mérito, a Recorente limita-se a repetir seus argumentos da impugnação, no sentido de que não é possível a autuação com base apenas nos extratos bancários, que os depósitos pertenciam a pessoa jurídica da qual seu marido é sócio, e que deve ser aplicada a equiparação do seu marido a pessoa jurídica.
Ainda segundo a recorrente, a mesmo ficaria apenas com 2% dos valores depositados.
Quanto a matéria relativa a autuação com base apenas em presunção de renda dos depósitos bancários, baseada exclusivamente nos extratos bancários, vejo que já há entendimento pacificado no ambito do CARF; com a plicação da seguinte Súmula, que é de aplicação obrigatória por este Conselheiro:
Súmula CARF nº 26 - A presunção estabelecida no art. 42 da Lei nº 9.430/96 dispensa o Fisco de comprovar o consumo da renda representada pelos depósitos bancários sem origem comprovada.
Assim, entendo que o extrato bancário constante nos autos é suficiente para a comprovação dos depósitos bancários e sobre este é correta a aplicação da presunção de rendimentos.
No que pertine as alegações de os depósitos pertencerem a pessoa jurídica, percebo que a DRJ tratou de informar a contribuinte do fato de a fiscalização já ter excluído do lançamento os depósitos pertencentes a tam empresa, e da necessidade de produção de provas que sustentassem tal alegação; in verbis:
Cabe esclarecer que os depósitos em relação aos quais restou demonstrado serem de titularidade da pessoa jurídica da qual seu marido era sócio não foram objeto do presente lançamento, conforme informado pela Autoridade Fiscal no Termo de Constatação Fiscal.
Portanto, os depósitos bancários objeto do presente lançamento não tiveram sua origem comprovada pelos documentos juntados aos autos, bem como pelos esclarecimentos prestados pela contribuinte e por terceiros. A Fiscalização informou, inclusive, que a conta conjunta com seu cônjuge era utilizada para atividades extracomerciais, com identificação de cheques emitidos para destinatários que não possuíam vínculo com a empresa(fl. 1385).
Dessa forma, a Fiscalização não incluiu no Auto de Infração os depósitos que concluiu serem de titularidade da pessoa jurídica e manteve a tributação dos demais, já que, conforme determina a legislação transcrita, a comprovação da origem é ônus do contribuinte.
Na impugnação, a interessada não apresentou qualquer documento novo capaz de comprovar a titularidade dos depósitos lançados, mas se limitou a afirmar que a própria Autoridade Fiscal havia reconhecido a "equiparação com pessoa jurídica". O entendimento da contribuinte está equivocado. A Fiscalização afirmou que, apesar de contrariar o Princípio da Entidade, o cônjuge da contribuinte permitiu a movimentação bancária da empresa na conta de pessoa física, conjunta com a impugnante, mas em momento algum afirmou que havia "equiparação com pessoa jurídica", tampouco que a conta foi movimentada exclusivamente pela pessoa jurídica. Pelo contrário, ficou constatado que parte dos créditos não eram relacionados com a atividade da empresa da qual o cônjuge da contribuinte era sócio. Dessa forma, caberia à interessada o ônus de comprovar a origem da totalidade dos créditos lançados pela Fiscalização, conforme determina expressamente a legislação pertinente..(pág. 2433 dos autos)
Ocorre que, mesmo alertada pela DRJ, a contribuinte não apresentou qualquer documentação que comprovasse sua alegação.
Nos termos da Lei n° 9.430, de 27 de dezembro de 1996, com as alterações introduzidas pelo art. 4o da Lei n° 9.481, de 13 de agosto de 1997, o contribuinte deveria comprovar a origem dos depósitos efetuados em suas contas bancárias; in verbis:
Art. 42. Caracterizam-se também omissão de receita ou de rendimento os valores creditados em conta de depósito ou de investimento mantida junto a instituição financeira, em relação aos quais o titular, pessoa física ou jurídica, regularmente intimado, não comprove, mediante documentação hábil e idônea, a origem dos recursos utilizados nessas operações.
Por fim, não há dúvida de que a autoridade fiscal pode utilizar a presunção do art. 42 da Lei nº 9.430/96 para considerar como rendimentos omitidos os valores mantidos em conta de depósito sem comprovação de sua origem.
Assim, já tendo sido excluído do lançamento os depósitos pertencentes a pessoa jurídica pela própria fiscalização, caberia à Recorrente apresentar as provas de que os demais valores depositados também pertenciam a empresa.
Contudo, ante a ausência de provas, não há como acatar a argumentação da Recorrente.
Também não há como acatar o pedido de equiparação da contribuinte a pessoa jurídica em razão de suposta atividade empresarial.
É que, como já esclarecido pela DRJ, a fiscalização não reconheceu tal equiparação.
Ademais, afora a inexistência de provas desta atividade empresarial supostamente exercida pela Recorrente, não se mostra lógico aplicar tal equiparação quando a própria recorrente tenta imputar a titularidade dos valores depositados à pessoa jurídica da qual seu marido é sócio proprietário.
A existência da pessoa jurídica �Luizinho Sucatas S/A�., por si só, já torna ilógica a alegação de que seus sócios exerciam atividade empresarial paralela e no mesmo ramo.
Razão pela qual, rejeito a alegação de equiparação a pessoa jurídica.
Entretanto, destaco que a jurisprudência deste Conselho Administrativo de Recursos Fiscais tem avançado no sentido de mitigar o rigor da análise individualizada dos créditos, permitindo, por exemplo, que os rendimentos informados nas declarações de ajuste anual da pessoa física, desde que não expressamente vinculados aos depósitos bancários de origem não comprovada, pois nesse caso seriam excluídos pela própria fiscalização, sejam excluídos em bloco. Neste sentido, cito os Acórdãos nº 2102-00.430 (2ª Turma Ordinária/1ª Câmara/2ª Seção/CARF), sessão de 03/12/2009, relator o Conselheiro Giovanni Christian Nunes Campos, por unanimidade; 2202-00.415 (2ª Turma Ordinária/2ª Câmara/2ª Seção/CARF), sessão de 04/02/2010, relator o Conselheiro Nelson Mallmann, por maioria.
A questão é que não parece plausível defender que somente os rendimentos informados na declaração de ajuste anual não tenham transitado pelas contas bancárias, o que implicaria dizer que somente os rendimentos omitidos transitam pelas contas bancárias.
Nas DIRPF�S sob exame, observa-se que foram declarados, a título de rendimentos, o valor de R$13.500,00 no ano calendário 2001 (pág. 11 dos autos), o valor de R$15.200,00 no ano calendário 2002 (pág. 13 dos autos), o valor de R$15.300,00 no ano calendário 2003 (pág. 16 dos autos), e o valor de R$15.500,00 no ano calendário 2004 (pág. 19 dos autos).
Assim, os citados valores devem ser excluídos da base de cálculo da omissão de rendimentos caracterizada por depósitos bancários de origem não comprovada, já que tais rendimentos não foram objeto de glosa pela autoridade fiscal, ou seja, estes recursos foram tacitamente confirmados pelo Fisco.
Também verifico que há um rol de depósitos dentro dos limites do art. 42, § 3º, II, da Lei nº 9.430/96, os quais não poderiam ser considerados como receitas omitidas por expressa previsão legal, pois são inferiores a R$ 12.000,00 e não excedem R$ 80.000,00, dentro de cada ano-calendário. 
È de se observar que os limites acima devem ser aplicados em benefício de cada co-titular das contas bancárias, considerando que a regra do art. 42, § 6º, da Lei nº 9.430/96, que determina o rateio dos depósitos bancários em contas com co-titulares quando estes não comprovam a origem dos depósitos, busca tratar os co-titulares individualmente, considerando-os como um centro de imputação da omissão de rendimentos caracterizada por depósitos bancários de origem não comprovada, quando tais co-titulares tenham rendimentos independentes, com apresentação de declarações de ajuste em separado, como ocorreu no caso vertente. 
Ora, considerando que cada co-titular tem rendimentos diversos e ofertam-nos à tributação em suas individuais declarações de ajuste, plausível o entendimento de que os limites do art. 42, § 3º, II, da Lei nº 9.430/96 devem ser aplicados a cada co-titular, já que os limites devem ser encarados como uma benesse da Lei que excluiu do espectro da presunção legal os valores abaixo de R$ 12.000,00, desde que o somatório de tais valores não exceda o limite de R$ 80.000,00, dentro do ano-calendário.
Neste sentido, cite-se o Acórdão 9202-002.621 da Câmara Superior de Recursos Fiscais, julgado na sessão de 23 de abril de 2013, que foi assim ementado:
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FÍSICA IRPF 
Ano- calendário: 2001 
IRPF. DEPÓSITOS BANCÁRIOS SEM ORIGEM COMPROVADA. CONTA CONJUNTA. LIMITES.
Os limites legalmente estabelecidos para a tributação de depósitos bancários sem origem comprovada (Lei n° 9.430/1996, art. 42, § 3 0, II) devem ser aplicados de modo a respeitar a devida proporcionalização no caso de conta bancária conjunta.
A limitação imposta pelo diploma legal não pode ter seu escopo desvirtuado pela existência de mais de um titular na conta.
Recurso especial negado
Assim, considerando que os depósitos bancários inferiores a R$ 12.000,00 não excedem R$ 80.000,00 no ano-calendário de 2004, deve-se proceder a exclusão do correspondente montante de R$ 74.031,33.
Ante tudo acima exposto e o que mais constam nos autos, voto por rejeitar as preliminares argüidas, e, no mérito, por dar provimento parcial ao recurso, para excluir da base de cálculo do lançamento o valor de R$13.500,00 no ano calendário 2001, o valor de R$15.200,00 no ano calendário 2002, o valor de R$15.300,00 no ano calendário 2003, e o valor de R$89.591,33 no ano calendário 2004.

Assinado digitalmente
Carlos César Quadros Pierre

 Conselheiro Marcio Henrique Sales Parada, Redator Designado.
Com o devido respeito ao destacado voto do ilustre Conselheiro Relator Carlos César Quadros Pierre, peço vênia para divergir pontualmente em relação à consideração de que "... os rendimentos informados nas declarações de ajuste anual da pessoa física, desde que não expressamente vinculados aos depósitos bancários de origem não comprovada, ..., sejam excluídos em bloco", de ofício, pela Autoridade Julgadora do recurso.
O Conselheiro Relator assim se posiciona, citando jurisprudência deste CARF:
"A questão é que não parece plausível defender que somente os rendimentos informados na declaração de ajuste anual não tenham transitado pelas contas bancárias, o que implicaria dizer que somente os rendimentos omitidos transitam pelas contas bancárias.
Nas DIRPF�S sob exame, observa-se que foram declarados, a título de rendimentos, o valor de R$13.500,00 no ano calendário 2001 (pág. 11 dos autos), o valor de R$15.200,00 no ano calendário 2002 (pág. 13 dos autos), o valor de R$15.300,00 no ano calendário 2003 (pág. 16 dos autos), e o valor de R$15.500,00 no ano calendário 2004 (pág. 19 dos autos).
Assim, os citados valores devem ser excluídos da base de cálculo da omissão de rendimentos caracterizada por depósitos bancários de origem não comprovada, já que tais rendimentos não foram objeto de glosa pela autoridade fiscal, ou seja, estes recursos foram tacitamente confirmados pelo Fisco".
Ocorre que, como se depreende da leitura do Relatório, na Impugnação, tampouco no Recurso, a contribuinte aponta ou pede que sejam excluídos do montante dos depósitos o valor declarado de rendimentos em suas DIRPF dos exercícios em questão.
Na lição clássica de Carnelutti, para que haja lide ou litígio é necessário que ocorra �um conflito de interesses qualificado por uma pretensão resistida�, sendo a pretensão �a exigência de uma parte de subordinação de um interesse alheio a um interesse próprio� (Apud THEODORO JR. Humberto, Curso de Direito Processual Civil, 41 ed, Forense, Rio de Janeiro: 2004, p. 32). Assim, também importante estudar os contornos da lide. Segundo Marcos Vinicius NEDER e Maria Teresa Martinez LOPÉZ:
�Para a solução do litígio tributário deve o julgador delimitar, claramente, a controvérsia posta à sua apreciação, restringindo sua atuação apenas a um território contextualmente demarcado. Esses limites são fixados, por um lado, pela pretensão do Fisco e, por outro, pela resistência do contribuinte, expressos respectivamente pelo ato de lançamento e pela impugnação....(grifei)
A lei processual estabelece regras que deverão presidir as relações entre os intervenientes na discussão tributária. A atuação dos órgãos administrativos de julgamento pressupõe a existência de interesses opostos, expressos de forma dialética....Na lição de Calamandrei, �o processo se desenvolve como uma luta de ações e reações, de ataques e defesas, na qual cada um dos sujeitos provoca, com a própria atividade, o movimento dos outros sujeitos, e espera,depois, deles um novo impulso....�Se no curso deste processo, constatar-se a concordância de opiniões, deve-se por fim ao processo, já que o próprio objeto da discussão perdeu o sentido. Da mesma forma, não há o que julgar se o contribuinte não contesta a imposição tributária que lhe é imputada.(NEDER, Marcos Vinícius e LOPEZ, Maria Teresa Martinez. Processo Administrativo Fiscal Comentado. 2ª ed,. Dialética, São Paulo, 2004, p. 265/266)
...esclarece Alberto Xavier que �nos caos em que o ato do lançamento impugnável seja �cindível�, a impugnação pode ser apenas parcial, de tal modo que o impugnante poderá individualizar o objeto do processo, especificando as �questões ou pedidos parciais� que pretende impugnar, ficando as demais, em virtude da renúncia á impugnação, sujeitas á preclusão�(XAVIER. Alberto. Do lançamento...2ª ed. Forense, São Paulo, 1997, p. 333, Apud NEDER e LOPEZ, Op. Cit, p. 269)
Ressalvadas algumas matérias de ordem pública, a competência do julgador para a revisão do lançamento restringe-se à hipótese prevista no art. 145 do CTN, sendo a revisão de ofício de iniciativa exclusiva da RFB (art. 149 do CTN). 
De fato, como apontou o Relator, encontram-se na jurisprudência deste CARF decisões no sentido de "mitigar o rigor da análise individualizada dos créditos", permitindo, por exemplo, que os rendimentos informados nas declarações de ajuste anual da pessoa física sejam excluídos em bloco. 
Entretanto, o entendimento que prevalece nesta Turma Especial é que isso é possível desde que apontado e pedido pelo contribuinte, em suas peças de Impugnação e/ou Recurso, o que não foi o caso, estando, portanto, fora dos limites da lide posta à nossa apreciação.
Pelo exposto, VOTO por dar provimento parcial ao recurso apenas para excluir da base de cálculo do lançamento o valor de R$ 74.031,33, no ano calendário de 2004, concordando com essa parte do voto do Relator.
Assinado digitalmente.
Marcio Henrique Sales Parada.
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valor de R$ 80.000,00, dentro do ano-calendario. Quando se tratar de conta
conjunta, o limite anual de R$ 80.000,00 ¢ dirigido a cada um dos titulares.

RENDIMENTOS CONFESSADOS. TRANSITO PELAS CONTAS DE
DEPOSITOS. LIMITES DA LIDE. REVISAO DA AUTUACAO NA
ANALISE DE PEDIDOS NAO FORMULADOS PELO CONTRIBUINTE.
IMPOSSIBILIDADE.

Para a solucdo do litigio tributario deve o julgador delimitar, claramente, a
controvérsia posta a sua apreciagdo, restringindo sua atuacao apenas a um
territorio contextualmente demarcado. Esses limites sdo fixados, por um lado,
pela pretensao do Fisco e, por outro, pela resisténcia do contribuinte,
expressos respectivamente pelo ato de langamento e pela impugnacao.

Ressalvadas algumas matérias de ordem publica, a competéncia do julgador
para a revisdo do langamento restringe-se a hipotese prevista no art. 145 do
CTN, sendo a revisao de oficio de iniciativa exclusiva da RFB (art. 149 do
CTN).

Recurso Voluntario Provido em Parte.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do Colegiado, por unanimidade de votos, rejeitar as
preliminares argiiidas e, no mérito, por maioria de votos, dar provimento parcial ao recurso,
para excluir da base de calculo do langamento o valor de R$ 74.031,33, no ano calendario
2004. Vencido o Conselheiro Carlos César Quadros Pierre (Relator) que dava provimento
parcial ao recurso em maior extensdo. Designado Redator do voto vencedor o Conselheiro
Marcio Henrique Sales Parada.

Assinado digitalmente

Tania Mara Paschoalin — Presidente.

Assinado digitalmente

Carlos César Quadros Pierre - Relator.

Assinado digitalmente

Marcio Henrique Sales Parada - Redator Designado.

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Tania Mara
Paschoalin, Jos¢ Valdemir da Silva, Carlos César Quadros Pierre, Marcelo Vasconcelos de
Almeida, e Marcio Henrique Sales Parada.

Relatorio

Adoto como relatorio aquele utilizado pela Delegacia da Receita Federal do
Brasil de Julgamento, 3* Turma da, DRJ/RJ2 (Fls. 2430), na decisdo recorrida, que transcrevo
abaixo:
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A contribuinte foi cientificada do langamento em 28/11/2006,
conforme consta do proprio auto de infragdo (fl. 1494), e
apresentou, em 27/12/2006, a impugnagdo de fls. 1502 a 1519. A
seguir, sintese das alegagoes oferecidas pela impugnante:

7 impugnante ¢é esposa de um dos socios da sociedade
empresarial Luizinho Sucatas Ltda. (Antonio Carlos de
Oliveira). Essa sociedade atua no mercado de explora¢do de
atividade comercial de materiais usados reciclaveis. Trata-se de
atividade que envolve varias cadeias produtivas, que vio desde
os catadores de lixo até os grandes grupos economicos. Desta
maneira, é um ramo dotado de elevado cunho de informalidade
quando diz respeito as categorias de base,

- a empresa sempre se valeu da conta particular do seu socio (no
caso, conjunta com a peticionante), tendo como receita propria
apenas a comissdo referente a 2%

- nitida é a constata¢do de que o marido da impugnante exerce a
atividade de pessoa juridica, sendo clara a incompatibilidade
entre os valores apurados como suposto débito de IRPF e o
patrimonio do casal;

- pela conta bancaria conjunta da impugnante, transitavam os
valores de atividade empresarial. Logo, os valores assim
observaveis advém de atividade de pessoa juridica, devendo ser
assim tributados. Ha uma verdadeira equiparagdo a atividade de
pessoa juridica. A propria autoridade fiscal reconhece
mencionada circunstancia;

- 0 auto de infragdo foi lavrado em violagdo aos arts. 3 e 142 do
CTN, pois inobservou a obrigatoriedade de o Fisco identificar
corretamente o sujeito passivo e a matéria tributdvel;

- cita regras de tributagido de IRPF e IRPJ e cita decisoes
proferidas pela segunda instancia administrativa de julgamento,

- o principio da verdade material, embora ndo esquecido, ndo foi
aplicado de forma exauriente, como determina a lei;

- ndo se confirma a presun¢do de co-propriedade dos recursos
bancarios, eis que a impugnante esta alheia aos fatos
ensejadores da movimentagdo financeira auditada; e

- toda a tributagdo feita referente aos fatos geradores do periodo
de janeiro a novembro de 2001 ndo pode ser aproveitada, uma
vez que a tributagdo ¢ mensal e o langamento é por
homologagdo, com prazo decadencial de cinco anos, conforme
arts. 144 e 150 do Codigo Tributdrio Nacional.

Passo adiante, a 3* Turma da DRJ/RJ2 entendeu por bem julgar a impugnagao
improcedente, em decisdo que restou assim ementada:

DECADENCIA

Emirse > tratando /de olangamento de oficio efetuado pela
Autoridade Autuante rem- decorrénciande dnfragdo- apurada, o
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direito de a Fazenda Publica constituir o crédito tributdrio
extingue-se apos cinco anos contados do primeiro dia do
exercicio seguinte aquele em que o lancamento poderia ter sido
efetuado.

DEPOSITOS  BANCARIOS.  ORIGEM.  FALTA  DE
COMPROVACAO. OMISSAO  DE  RENDIMENTOS.
PRESUNCAO LEGAL.

A Lei n° 9.430, de 1996, no art. 42, estabeleceu, para fatos
ocorridos a partir de 01/01/1997, uma presuncdo legal de
omissdo de rendimentos que autoriza o langamento do imposto
correspondente, sempre que o titular da conta bancadria,
regularmente intimado, ndo comprove, mediante documentagdo
habil e idonea, a origem dos recursos creditados em sua conta
de deposito ou de investimento.

Cientificada em 08/04/2011 (FlIs. 2436), a Recorrente interpds Recurso
Voluntario postado em 10/05/2011 como se verifica as fls. 2461 e 2462, com Recurso as fls.
2437 a 2459), reforcando os argumentos apresentados quando da impugnagao.

E o Relatorio.

Voto Vencido

Conselheiro Carlos César Quadros Pierre, Relator.

Conheco do recurso, posto que tempestivo e com condi¢cdes de
admissibilidade.

De inicio, verifico que o langamento objeto do presente processo versa sobre
depositos bancarios de origem nao comprovada.

Compulsando os autos, também observo que os documentos de folhas 6 e
seguintes, bem como os documentos de folha 234, dos autos informam autorizagdo do poder
judiciario para a quebra do sigilo bancario procedida.

Deste modo, conforme se verifica pelas provas carreadas aos autos, o auto de
infragdo foi baseado em documentos originados em quebra do sigilo bancario do contribuinte
por ordem judicial.

Nao ha, portanto, que se falar em nulidade do auto por basear-se em prova
ilicita, por basear-se em quebra de sigilo bancario, por basear-se em dados da CPMF, ou por
basear-se em decisdo judicial sem o alcance necessario.

Assim, rejeito a preliminar de nulidade em razao se suposta quebra do sigilo
bancério.

Pede ainda a recorrente, em sede preliminar, a aplicagdo da decadéncia da
parte do lancamento relativa, aos meses de janeiro a novembro de 2001.
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No que pertine a nulidade do langcamento em razdo da apuragdo do Imposto
em 31 de dezembro de 2001, e ndo de forma mensal, cumpre esclarecer que, no langcamento, os
depositos foram apurados mensalmente, com a definicdo do fato gerador em 31 de dezembro
do ano base.

Tal procedimento ¢ acatado amplamente pelo CARF, conforme se verifica na
Stmula CARF 1 38, de aplicagdo obrigatoria por este Conselheiro:

O fato gerador do Imposto sobre a Renda da Pessoa Fisica,
relativo a omissdo de rendimentos apurada a partir de depositos
bancdrios de origem ndo comprovada, ocorre no dia 31 de
dezembro do ano-calendario.

Portanto, incabivel acatar a tese da Recorrente que pretende contar o prazo
decadencial, no caso, mensalmente.

Dentro deste parametro, cabe analisar a decadéncia relativa ao ano calendario
2001; portanto, com fato gerador em 31/12/2001.

O IRPF obedece ao comando do langamento por homologagao, disciplinado
pelo Art. 150, § 4° do Codigo Tributario Nacional; que reza:

Art. 150. O langamento por homologagdo, que ocorre quanto aos
tributos cuja legisla¢do atribua ao sujeito passivo o dever de
antecipar 0 pagamento sem prévio exame autoridade
administrativa, opera-se pelo ato em a referida autoridade,
tomando conhecimento da atividade assim exercida pelo
obrigado, expressamente a homologa.

()

$ 4° Se a lei ndo fixar prazo a homologacdo, sera ele de 5
(cinco) anos, a contar da ocorréncia do fato gerador; expirado
este prazo sem que a Fazenda Publica se tenha pronunciado,
considera-se homologado o langamento e definitivamente extinto
o créedito, salvo se comprovada a ocorréncia de dolo, fraude ou
simulacdo.

Verifica-se, ainda, quanto a esse tema (decadéncia), que o Superior Tribunal
de Justi¢a - STJ ja firmou o entendimento de que a regra do art. 150, § 4°, do CTN, somente
deve ser aplicada nos casos em que o sujeito passivo antecipar o pagamento e¢ nado for
comprovada a existéncia de dolo, fraude ou simulacdo, prevalecendo os ditames do art. 173,
nos demais casos. Transcreve-se, a seguir, a ementa do Recurso Especial n® 973.733 - SC
(2007/0176994-0), julgado em 12 de agosto de 2009, sendo Relator o Ministro Luiz Fux:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL
REPRESENTATIVO DE CONTROVERSIA. ARTIGO 543-C, DO
CPC. TRIBUTARIO. TRIBUTO SUJEITO A LANCAMENTO
POR HOMOLOGACAO. CONTRIBUICAO PREVIDENCIARIA.
INEXISTENCIA DE PAGAMENTO ANTECIPADO.
DECADENCIA DO DIREITO DE O FISCO CONSTITUIR O
CREDITO TRIBUTARIO. TERMO INICIAL. ARTIGO 173, I,
DO CTN. APLICACAO CUMULATIVA DOS PRAZOS
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PREVISTOS NOS ARTIGOS 150, § 4° e 173, do CIN.
IMPOSSIBILIDADE.

1. O prazo decadencial qiiingiienal para o Fisco constituir o
crédito tributario (langamento de oficio) conta-se do primeiro
dia do exercicio seguinte aquele em que o lancamento poderia
ter sido efetuado, nos casos em que a lei ndo prevé o pagamento
antecipado da exagdo ou quando, a despeito da previsdo legal, o
mesmo inocorre, sem a constatacdo de dolo, fraude ou
simulagdo do contribuinte, inexistindo declarag¢do prévia do
deébito (Precedentes da Primeira Se¢do: REsp 766.050/PR, Rel.
Ministro Luiz Fux, julgado em 28.11.2007, DJ 25.02.2008; AgRg
nos EREsp 216.758/SP, Rel. Ministro Teori Albino Zavascki,
julgado em 22.03.2006, DJ 10.04.2006, ¢ EREsp 276.142/SP,
Rel. Ministro Luiz Fux, julgado em 13.12.2004, DJ 28.02.2005).

2. E que a decadéncia ou caducidade, no dambito do Direito
Tributario, importa no perecimento do direito potestativo de o
Fisco constituir o crédito tributario pelo lancamento, e,
consoante doutrina abalizada, encontra-se regulada por cinco
regras juridicas gerais e abstratas, entre as quais figura a regra
da decadéncia do direito de lancar nos casos de tributos sujeitos
ao lancamento de oficio, ou nos casos dos tributos sujeitos ao
lancamento por homologacdo em que o contribuinte ndo efetua o
pagamento _antecipado (Eurico Marcos Diniz de Santi,
"Decadéncia e Prescricdo no Direito Tributario”, 3¢ ed., Max
Limonad, Sdo Paulo, 2004, pags. 163/210).

3. O dies a quo do prazo giiingtienal da aludida regra
decadencial rege-se pelo disposto no artigo 173, I, do CTN,
sendo certo que o "primeiro dia do exercicio seguinte aquele em
que o lancamento poderia ter sido efetuado” corresponde,
iniludivelmente, ao primeiro dia do exercicio seguinte a
ocorréncia do fato imponivel, ainda que se trate de tributos
sujeitos a lancamento por homologacdo, revelando-se
inadmissivel a aplicacdo cumulativa/concorrente dos prazos
previstos nos artigos 150, § 4° e 173, do Codex Tributario, ante
a configura¢do de desarrazoado prazo decadencial decenal
(Alberto Xavier, "Do Lang¢amento no Direito Tributario
Brasileiro”, 3 ed., Ed. Forense, Rio de Janeiro, 2005, pags.
91/104; Luciano Amaro, "Direito Tributario Brasileiro"”, 10° ed.,
Ed. Saraiva, 2004, pags. 396/400; e Eurico Marcos Diniz de
Santi, "Decadéncia e Prescricdo no Direito Tributario”, 3¢ ed.,
Max Limonad, Sdo Paulo, 2004, pags. 183/199).

()

7. Recurso especial desprovido. Acorddao submetido ao regime
do artigo 543-C, do CPC, e da Resolugdo STJ 08/2008.

(destaques do original)

Observa-se que o acérdao do REsp n® 973.733/SC foi submetido ao regime
do art. 543-C do Cédigo de Processo Civil, reservado aos recursos repetitivos, o que significa
que essa interpretacao devera ser-aplicada por este Colegiado, em obediéncia ao art. 62-A do
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Regimento Interno do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais (CARF) aprovado pela
Portaria MF n° 256, de 22 de junho de 2009, com alteragdes da Portaria MF n°® 586, de 21 de
dezembro de 2010, in verbis:

Art. 62-A. As decisoes definitivas de mérito, proferidas pelo
Supremo Tribunal Federal e pelo Superior Tribunal de Justica
em matéria infraconstitucional, na sistematica prevista pelos
artigos 543-B e 543-C da Lei n° 5.869, de 11 de janeiro de 1973,
Codigo de Processo Civil, deverdo ser reproduzidas pelos
conselheiros no julgamento dos recursos no dmbito do CARF.

Diante do exposto, conclui-se que o prazo decadencial do IRPF deve ser
contado da seguinte forma: (I) ocorrido o pagamento antecipado, aplica-se a regra do art. 150,
§ 4°, do CTN; (I) ndo ocorrendo o pagamento antecipado ou se comprovadas as hipdteses de
dolo, fraude e simulagao, deve-se aplicar o disposto no art. 173, inciso I, do CTN.

No caso em exame, tendo sido notificada a contribuinte em 28/11/2006 (folha
2382 dos autos), independentemente de ter havido pagamento, nao estava decaido o direito da
Fazenda Nacional langar o crédito tributério.

Em razdo do acima elencado, rejeito as preliminares argiiidas.

No mérito, a Recorente limita-se a repetir seus argumentos da impugnacao,
no sentido de que nao ¢ possivel a autuagdo com base apenas nos extratos bancarios, que os
depositos pertenciam a pessoa juridica da qual seu marido € socio, e que deve ser aplicada a
equiparacao do seu marido a pessoa juridica.

Ainda segundo a recorrente, a mesmo ficaria apenas com 2% dos valores
depositados.

Quanto a matéria relativa a autuacdo com base apenas em presuncao de renda
dos depositos bancarios, baseada exclusivamente nos extratos bancarios, vejo que ja ha
entendimento pacificado no ambito do CARF; com a plicacdo da seguinte Simula, que ¢ de
aplicacao obrigatoria por este Conselheiro:

Sumula CARF n° 26 - A presungdo estabelecida no art. 42 da Lei
n? 9.430/96 dispensa o Fisco de comprovar o consumo da renda
representada  pelos  depositos  bancarios sem  origem
comprovada.

Assim, entendo que o extrato bancario constante nos autos ¢ suficiente para a
comprovagdo dos depositos bancéarios e sobre este € correta a aplicacdo da presungdo de
rendimentos.

No que pertine as alegacdes de os depositos pertencerem a pessoa juridica,
percebo que a DRI tratou de informar a contribuinte do fato de a fiscalizagdo ja ter excluido do
langamento os depdsitos pertencentes a tam empresa, ¢ da necessidade de produgdo de provas
que sustentassem tal alegacao; in verbis:

Cabe esclarecer que os depositos em relagdo aos quais restou
demonstrado serem de titularidade da pessoa juridica da qual
seu marido era, socio. ndo foram objeto do presente langamento,
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conforme informado pela Autoridade Fiscal no Termo de
Constatacdo Fiscal.

Portanto, os depositos bancarios objeto do presente langcamento
ndo tiveram sua origem comprovada pelos documentos juntados
aos autos, bem como pelos esclarecimentos prestados pela
contribuinte e por terceiros. A Fiscaliza¢do informou, inclusive,
que a conta conjunta com seu conjuge era utilizada para
atividades extracomerciais, com identificacgdo de cheques
emitidos para destinatdrios que ndo possuiam vinculo com a
empresa(fl. 1385).

Dessa forma, a Fiscalizagdo ndo incluiu no Auto de Infra¢do os
depositos que concluiu serem de titularidade da pessoa juridica
e manteve a tributag¢do dos demais, ja que, conforme determina a
legislacdo transcrita, a comprovagdo da origem é onus do
contribuinte.

Na impugnagdo, a interessada ndo apresentou qualquer
documento novo capaz de comprovar a titularidade dos
depositos langados, mas se limitou a afirmar que a propria
Autoridade Fiscal havia reconhecido a "equiparac¢do com pessoa
juridica". O entendimento da contribuinte esta equivocado. A
Fiscaliza¢do afirmou que, apesar de contrariar o Principio da
Entidade, o conjuge da contribuinte permitiu a movimenta¢do
bancaria da empresa na conta de pessoa fisica, conjunta com a
impugnante, mas em momento algum afirmou que havia
"equiparag¢do com pessoa juridica", tampouco que a conta foi
movimentada exclusivamente pela pessoa juridica. Pelo
contrario, ficou constatado que parte dos créditos ndo eram
relacionados com a atividade da empresa da qual o conjuge da
contribuinte era socio. Dessa forma, caberia a interessada o
onus de comprovar a origem da totalidade dos créditos lan¢ados
pela Fiscalizagdo, conforme determina expressamente a
legislacao pertinente..(pag. 2433 dos autos)

Ocorre que, mesmo alertada pela DRJ, a contribuinte ndo apresentou
qualquer documentagdo que comprovasse sua alegagao.

Nos termos da Lei n° 9.430, de 27 de dezembro de 1996, com as alteragdes
introduzidas pelo art. 4° da Lei n° 9.481, de 13 de agosto de 1997, o contribuinte deveria
comprovar a origem dos depdsitos efetuados em suas contas bancarias; in verbis:

Art. 42. Caracterizam-se também omissdo de receita ou de
rendimento os valores creditados em conta de deposito ou de
investimento mantida junto a institui¢do financeira, em relagdo
aos quais o titular, pessoa fisica ou juridica, regularmente
intimado, ndo comprove, mediante documentagdo habil e idonea,
a origem dos recursos utilizados nessas operagoes.

Por fim, nao ha duvida de que a autoridade fiscal pode utilizar a presun¢do do
art. 42 da Lei n® 9.430/96 para considerar como rendimentos omitidos os valores mantidos em
conta de deposito sem comprovagao de sua origem.
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Assim, ja tendo sido excluido do langamento os depositos pertencentes a
pessoa juridica pela propria fiscalizacao, caberia a Recorrente apresentar as provas de que os
demais valores depositados também pertenciam a empresa.

Contudo, ante a auséncia de provas, ndo ha como acatar a argumentacao da
Recorrente.

Também ndo h4d como acatar o pedido de equiparagdo da contribuinte a
pessoa juridica em razdo de suposta atividade empresarial.

E que, como ja esclarecido pela DRI, a fiscalizagio nao reconheceu tal
equiparagao.

Ademais, afora a inexisténcia de provas desta atividade empresarial
supostamente exercida pela Recorrente, ndo se mostra logico aplicar tal equiparagcdo quando a
propria recorrente tenta imputar a titularidade dos valores depositados a pessoa juridica da qual
seu marido € sdcio proprietario.

A existéncia da pessoa juridica “Luizinho Sucatas S/A”., por si s0, ja torna
ilégica a alegacdo de que seus socios exerciam atividade empresarial paralela e no mesmo
ramo.

Razao pela qual, rejeito a alegacdo de equiparagdo a pessoa juridica.

Entretanto, destaco que a jurisprudéncia deste Conselho Administrativo de
Recursos Fiscais tem avangado no sentido de mitigar o rigor da andlise individualizada dos
créditos, permitindo, por exemplo, que os rendimentos informados nas declaragdes de ajuste
anual da pessoa fisica, desde que ndo expressamente vinculados aos depoésitos bancérios de
origem nao comprovada, pois nesse caso seriam excluidos pela propria fiscalizagdo, sejam
excluidos em bloco. Neste sentido, cito os Acdérdaos n® 2102-00.430 (2* Turma Ordinaria/1*
Camara/2* Secao/CARF), sessdo de 03/12/2009, relator o Conselheiro Giovanni Christian
Nunes Campos, por unanimidade; 2202-00.415 (2* Turma Ordinaria/2*® Camara/2?
Secao/CARF), sessdo de 04/02/2010, relator o Conselheiro Nelson Mallmann, por maioria.

A questdo ¢ que ndo parece plausivel defender que somente os rendimentos
informados na declaragdo de ajuste anual ndo tenham transitado pelas contas bancérias, o que
implicaria dizer que somente os rendimentos omitidos transitam pelas contas bancarias.

Nas DIRPF’S sob exame, observa-se que foram declarados, a titulo de
rendimentos, o valor de R$13.500,00 no ano calendario 2001 (pag. 11 dos autos), o valor de
R$15.200,00 no ano calendario 2002 (pag. 13 dos autos), o valor de R$15.300,00 no ano
calendario 2003 (pag. 16 dos autos), e o valor de R$15.500,00 no ano calendario 2004 (pag. 19
dos autos).

Assim, os citados valores devem ser excluidos da base de calculo da omissado
de rendimentos caracterizada por depositos bancarios de origem ndo comprovada, ja que tais
rendimentos ndo foram objeto de glosa pela autoridade fiscal, ou seja, estes recursos foram
tacitamente confirmados pelo Fisco.

Também verifico que ha um rol de depdsitos dentro dos limites do art. 42, §
3% 1L 'daLei'n®9:430/96, 08 quais 'ndo poderiam ser considerados como receitas omitidas por
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expressa previsdo legal, pois sdo inferiores a R§ 12.000,00 e ndo excedem R$ 80.000,00,
dentro de cada ano-calendério.

E de se observar que os limites acima devem ser aplicados em beneficio de
cada co-titular das contas bancarias, considerando que a regra do art. 42, § 6° da Lei n°
9.430/96, que dctermina o rateio dos depositos bancarios em contas com co-titulares quando
estes n3o comprovam a origem dos depdsitos, busca tratar os co-titulares individualmente,
considerando-os como um centro de imputacdo da omissdo de rendimentos caracterizada por
depdsitos bancarios de origem nao comprovada, quando tais co-titulares tenham rendimentos
ndependentes, com apresentagdo de declaracdes de ajuste em separado, como ocorreu no caso
vertente.

Ora, considerando que cada co-titular tem rendimentos diversos e ofertam-
nos a tributagdo em suas individuais declaragdes de ajuste, plausivel o entendimento de que os
limites do art. 42, § 3° II, da Lei n® 9.430/96 devem ser aplicados a cada co-titular, ja que os
limites devem ser encarados como uma benesse da Lei que excluiu do espectro da presungao
legal os valores abaixo de R$ 12.000,00, desde que o somatorio de tais valores ndo exceda o
limite de R$ 80.000,00, dentro do ano-calendario.

Neste sentido, cite-se o Acérdao 9202-002.621 da Camara Superior de
Recursos Fiscais, julgado na sessao de 23 de abril de 2013, que foi assim ementado:

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FISICA
IRPF

Ano- calendario: 2001

IRPF.  DEPOSITOS  BANCARIOS  SEM  ORIGEM
COMPROVADA. CONTA CONJUNTA. LIMITES.

Os limites legalmente estabelecidos para a tributagdo de
depaositos bancdrios sem origem comprovada (Lei n® 9.430/1996,
art. 42, § 3 0, 1I) devem ser aplicados de modo a respeitar a
devida proporcionaliza¢do no caso de conta bancaria conjunta.

A limitagdo imposta pelo diploma legal ndo pode ter seu escopo
desvirtuado pela existéncia de mais de um titular na conta.

Recurso especial negado

Assim, considerando que os depositos bancarios inferiores a R$ 12.000,00
ndo excedem R$ 80.000,00 no ano-calendario de 2004, deve-se proceder a exclusdo do
correspondente montante de R$ 74.031,33.

Ante tudo acima exposto € 0 que mais constam nos autos, voto por rejeitar as
preliminares argiiidas, e, no mérito, por dar provimento parcial ao recurso, para excluir da base
de calculo do langamento o valor de R$13.500,00 no ano calendario 2001, o valor de
R$15.200,00 no ano calendario 2002, o valor de R$15.300,00 no ano calendario 2003, € o
valor de R$89.591,33 no ano calendario 2004.

Assinado-digitalmente
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Carlos César Quadros Pierre

Voto Vencedor

Conselheiro Marcio Henrique Sales Parada, Redator Designado.

Com o devido respeito ao destacado voto do ilustre Conselheiro Relator
Carlos César Quadros Pierre, peco vénia para divergir pontualmente em relagdo a consideragao
de que "... os rendimentos informados nas declaracoes de ajuste anual da pessoa fisica, desde
que ndo expressamente vinculados aos depositos bancarios de origem ndo comprovada, ...,
sejam excluidos em bloco", de oficio, pela Autoridade Julgadora do recurso.

O Conselheiro Relator assim se posiciona, citando jurisprudéncia deste
CAREF:

"A questdo ¢ que ndo parece plausivel defender que somente os
rendimentos informados na declara¢do de ajuste anual ndo
tenham transitado pelas contas bancarias, o que implicaria dizer
que somente os rendimentos omitidos transitam pelas contas
bancarias.

Nas DIRPF’S sob exame, observa-se que foram declarados, a
titulo de rendimentos, o valor de R$13.500,00 no ano calendario
2001 (pag. 11 dos autos), o valor de R$15.200,00 no ano
calendario 2002 (pag. 13 dos autos), o valor de R$15.300,00 no
ano calendario 2003 (pdag. 16 dos autos), e o valor de
R815.500,00 no ano calendario 2004 (pag. 19 dos autos).

Assim, os citados valores devem ser excluidos da base de calculo
da omissdo de rendimentos caracterizada por depositos
bancdrios de origem ndo comprovada, ja que tais rendimentos
ndo foram objeto de glosa pela autoridade fiscal, ou seja, estes
recursos foram tacitamente confirmados pelo Fisco".

Ocorre que, como se depreende da leitura do Relatdrio, na Impugnacao,
tampouco no Recurso, a contribuinte aponta ou pede que sejam excluidos do montante dos
depositos o valor declarado de rendimentos em suas DIRPF dos exercicios em questao.

Na ligdo classica de Carnelutti, para que haja lide ou litigio é necessario que
ocorra “um conflito de interesses qualificado por uma pretensao resistida”, sendo a pretensao
“a exigéncia de uma parte de subordinacdo de um interesse alheio a um interesse proprio”
(Apud THEODORO JR. Humberto, Curso de Direito Processual Civil, 41 ed, Forense, Rio de
Janeiro: 2004, p. 32). Assim, também importante estudar os contornos da lide. Segundo Marcos
Vinicius NEDER e Maria Teresa Martinez LOPEZ:

“Para a solugdo do litigio tributario deve o julgador delimitar,
claramente, a controvérsia posta a sua apreciag¢do, restringindo
sua atua¢do apenas a um territorio contextualmente demarcado.
Esses limites sao fixados, por um lado, pela pretensio do Fisco
e, por outro, pela resisténcia do contribuinte, expressos
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respectivamente pelo ato de lancamento e pela
impugnacdo....(grifei)

A lei processual estabelece regras que deverdo presidir as
relacoes entre os intervenientes na discussdo tributaria. A
aiuagdo dos orgdos administrativos de julgamento pressupoe a
existéncia de interesses opostos, expressos de forma
dialética....Na ligdo de Calamandrei, “o processo se desenvolve
como uma luta de agées e reagoes, de ataques e defesas, na qual
cada um dos sujeitos provoca, com a propria atividade, o
movimento dos outros sujeitos, e espera,depois, deles um novo
impulso....”Se no curso deste processo, constatar-se a
concorddncia de opinioes, deve-se por fim ao processo, ja que o
proprio objeto da discussdo perdeu o sentido. Da mesma forma,
ndo ha o que julgar se o contribuinte ndo contesta a imposi¢do
tributaria que lhe é imputada.(NEDER, Marcos Vinicius e
LOPEZ, Maria Teresa Martinez. Processo Administrativo Fiscal
Comentado. 2° ed,. Dialética, Sdo Paulo, 2004, p. 265/266)

...esclarece Alberto Xavier que ‘“nos caos em que o ato do
lancamento impugnavel seja ‘cindivel’, a impugnacdo pode ser
apenas parcial, de tal modo que o impugnante podera
individualizar o objeto do processo, especificando as ‘questoes
ou pedidos parciais’ que pretende impugnar, ficando as demais,
em virtude da renuncia a impugnacdo, sujeitas a
preclusdo”(XAVIER. Alberto. Do langamento...2? ed. Forense,
Sdo Paulo, 1997, p. 333, Apud NEDER e LOPEZ, Op. Cit, p.
269)

Ressalvadas algumas matérias de ordem publica, a competéncia do julgador
para a revisdo do langamento restringe-se a hipdtese prevista no art. 145 do CTN, sendo a
revisdo de oficio de iniciativa exclusiva da RFB (art. 149 do CTN).

De fato, como apontou o Relator, encontram-se na jurisprudéncia deste
CARF decisdes no sentido de "mitigar o rigor da andlise individualizada dos créditos",
permitindo, por exemplo, que os rendimentos informados nas declara¢des de ajuste anual da
pessoa fisica sejam excluidos em bloco.

Entretanto, o entendimento que prevalece nesta Turma Especial é que isso ¢
possivel desde que apontado e pedido pelo contribuinte, em suas pecas de Impugnacao e/ou
Recurso, o que ndo foi o caso, estando, portanto, fora dos limites da lide posta a nossa
apreciacao.

Pelo exposto, VOTO por dar provimento parcial ao recurso apenas para
excluir da base de calculo do langamento o valor de R$ 74.031,33, no ano calendario de 2004,
concordando com essa parte do voto do Relator.

Assinado digitalmente.

Marcio Henrique Sales Parada.



DF CARF MF

Processo n® 18471.001486/2006-16
Acordio n.° 2801-003.696

Documento assinado digitalmente conforme MP n° 2.200-2 de 24/08/2001

Autenticado digitalmente em 23/09/2014 por MARCIO HENRIQUE SALES PARADA, Assinado digitalmente em 23
/09/2014 por MARCIO HENRIQUE SALES PARADA, Assinado digitalmente em 24/09/2014 por CARLOS CESAR QUAD
ROS PIERRE, Assinado digitalmente em 25/09/2014 por TANIA MARA PASCHOALIN

Impresso em 26/09/2014 por RECEITA FEDERAL - PARA USO DO SISTEMA

Fl. 2478

S2-TE01
Fl. 2.478

13



